Legismap Roncarati
Plano de salde é condenado por negar internagéo e parto de emergéncia (TJDFT)

A Sul América Seguro de Saude foi condenada a indenizar uma paciente por negar a cobertura da
internacdo e da realizacao da cirurgia cesariana de urgéncia. A juiza da 222 Vara Civel de Brasilia
concluiu que a falha na prestacao do servico afrontou a dignidade da usuaria do plano.

Consta no processo que a autora estava com 38 semanas e trés dias de gestacdo quando foi
diagnosticada com hipertensao gestacional, conhecida como pré-eclampsia. Relata que, por conta
do quadro de saude, o médico solicitou a internacao de emergéncia para que pudesse ser feita a
cirurgia cesariana.O plano de salde, no entanto, negou a cobertura sob o argumento de caréncia
contratual. O parto foi realizado apds determinacao judicial. A autora alega que a ré agiu de forma
abusiva e pede para ser indenizada.

Em sua defesa, a ré afirma que a negativa de cobertura foi legitima. Sustenta ainda que nao
praticou ato ilicito que possa justificar eventual condenacao por danos morais.

Ao julgar, a magistrada pontuou que ndo ha fundamento para que o plano de salide negasse
atendimento a autora. A juiza lembrou que a Lei n® 9.656/98, que dispde sobre os planos e seguros
privados de assisténcia a saude, prevé que, para situacdes de urgéncia e emergéncia, a caréncia
minima é de 24 horas.

No caso do contrato firmado entre a autora e o plano de salde, havia cldusula fixadora do prazo de
caréncia de 300 dias para a realizacao de parto a termo. Essa cldusula, segundo a juiza, ndo é
aplicavel, uma vez que “estaria em evidente descompasso com o que dispde a citada Lei n®
9.656/98".

“O tratamento preconizado, no caso dos autos, é de urgéncia, e, por ébvio, tem cobertura
obrigatdria. (...) Mesmo nos casos em que insere a prestadora, no contrato de adesao, cladusula
contratual de caréncia e exclusao de qualquer cobertura (mesmo em casos de emergéncia), deve
ser reconhecida a nulidade da estipulacado, por ofensa aos principios fundamentais do sistema
consumerista e ante a ameaca de esvaziamento do objeto do contrato de assisténcia a saude”,
registrou.

Para a magistrada, a conduta omissiva ilicita da ré afrontou a dignidade da autora. “E incontestavel
o abalo a integridade psicoldgica, experimentado pela requerente, derivado da situacdo de
sobrelevada vulnerabilidade a que esteve submetida, o que se vislumbra do fato de estar gravida e
diagnosticada com pré-eclampsia, em cenario de incerteza e risco quanto aos desdobramentos do
seu quadro de salde, assim como do nascituro”, pontuou.

Dessa forma, a Sul América foi condenada a pagar a autora a quantia de R$ 5 mil a titulo de danos
morais. A ré foi condenada ainda a autorizar a cobertura da internacao e da realizacdo da cirurgia
cesariana prescrita a paciente, de acordo com a manifestacdo técnica firmada pelo médico
responsavel.

Cabe recurso da sentenca.

Acesse o0 PJel e saiba mais sobre o processo: 0714220-21.2022.8.07.0001
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